
Trabalho no comércio aos domingos não viola Constituição, define
STF

Embora a Constituição Federal sugira o repouso semanal aos domingos, o texto não exige que o
descanso aconteça exatamente neste dia. Com esse entendimento, o Plenário do Supremo Tribunal
Federal julgou improcedente ações que questionaram a constitucionalidade da Lei 11.603/2007, que
autorizou o trabalho aos domingos e feriados no comércio em geral.

Reprodução

Por unanimidade, ministros entenderam que é possível admitir o trabalho no comércio aos
domingos Reprodução

O julgamento no Plenário Virtual acabou nesta segunda-feira (15/6) com resultado unânime. O
colegiado acompanhou o voto do relator, Gilmar Mendes. Para ele, a orientação do texto constitucional
foi no sentido de que o empregador deve assegurar ao trabalhador um dia de repouso em um período de
sete dias. 

"Por óbvio, o país não pode ser paralisado uma vez por semana, motivo pelo qual a Carta Magna não
obriga o repouso a todos os cidadãos no dia de domingo", afirmou.

As ações foram ajuizadas pela Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e pelo Psol, que
sustentaram que a lei afronta o artigo 7º da Constituição Federal, que garante aos trabalhadores o direito
ao repouso semanal remunerado, "preferencialmente aos domingos".

Ao analisar os pedidos, o ministro considerou que a própria Justiça Trabalhista admite o trabalho aos
domingos, como delineado pela súmula 146 do TST: "o trabalho prestado em domingos e feriados, não
compensado, deve ser pago em dobro, sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal."

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/06/2020

/2007-out-17/contestada_mp_autoriza_comercio_aos_domingos
/2008-fev-21/psol_questiona_funcionamento_comercio_aos_domingos


O ministro citou alguns julgados do STF e afastou a alegação de que a lei questionada desrespeita a Lei
605/1949, que proíbe o trabalho em feriados civis e religiosos. "Recordo que esta não éhierarquicamente
superior àquela, que trata de repouso em feriados civis e religiosos, de acordo com atradição local, nos
limites das exigências técnicas das empresas", explicou.

Clique aqui para ler o voto do relator
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